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    PREFÁCIO




    Este é um livro fundado em dissertação de Mestrado Profissional da autora. Traz um tema importante à educação do Amazonas: o projeto avançar, os desafios e possibilidades na correção do fluxo escolar. Carla traz o contexto educacional e os desafios nele implicados para a qualidade do ensino, apresenta reflexões sobre a implementação de políticas para a correção da distorção idade ano.




    O Projeto Avançar foi uma alternativa criada para amenizar os problemas relacionados à distorção idade e ano. Com objetivo de oferecer um atendimento diferenciado às crianças do Ensino Fundamental em defasagem escolar. No texto, a autora analisa a implementação do Projeto Avançar, em uma escola da rede estadual de ensino do Amazonas. Sua incursão pela base legal situa o leitor ao contexto no qual o fluxo escolar ganha destaque no cenário educacional e a necessidade de correção do fluxo para o progresso do estudante.




    O foco da autora é apresentar um estudo sobre a implementação do Projeto Avançar e contribuir para sua execução de forma eficaz. A distorção se caracteriza pelo atraso de dois ou mais anos de escolaridade levando em conta a idade considerada adequada para cada ano de ensino. Os principais fatores que levam à distorção idade-ano e consequentemente, ao baixo fluxo escolar dos alunos, estão relacionados às taxas de reprovação, evasão e abandono. A correção dos índices de distorção idade ano e fluxo escolar se configura como um grande desafio às políticas e vem ganhando destaque no cenário educacional.




    Nas unidades que constituem o livro, a autora debruçou-se na implementação do Projeto Avançar como alternativa de correção do fluxo escolar no Estado do Amazonas, apontando uma escola da rede estadual de ensino, como lócus de pesquisa. Nesse percurso, foi identificando que além da ausência de formação dos profissionais da educação para a execução da proposta do Projeto Avançar, a escolha dos professores não atende os critérios de seleção definidos na Proposta Curricular, constituindo-se como obstáculos para a execução do projeto.




    Nas suas ponderações a autora destaca que os índices de repetência e distorção idade e ano se constituem como problemas relevantes no sistema de educação brasileiro. Destaca ainda, que a equipe gestora e os docentes da escola pesquisada apresentam dificuldade na implementação do projeto e, atribui essa dificuldade a ausência de formação continuada para os profissionais da educação.




    Outro ponto destacado pela autora é o individualismo dos profissionais, o qual considera como aspecto negativo a eficácia do projeto, não ficando clara a existência de um planejamento que norteie as ações da equipe pedagógica, professores e gestora da instituição. Além disso, à escassez de material didático para suporte as aulas também se configuram como aspectos negativos a realização do Projeto Avançar na escola, lócus de pesquisa.




    Ao entender e refletir sobre a implementação do Projeto Avançar como uma política educacional em favor da aprendizagem dos estudantes, a autora identifica obstáculos e os considera ao definir um Plano de Ação Educacional (PAE) pautado em ações para minimizar as dificuldades apontadas no estudo realizado sobre a implementação e operacionalização do Projeto Avançar.




    Nesse sentido, o livro contribui para refletir sobre a implementação de políticas públicas que primem para a melhoria da aprendizagem de todos os estudantes, apontando aqui o Projeto Avançar, como uma estratégia pedagógica para o progresso dos alunos com distorção idade ano. A escola, se constitui como espaço para troca de experiência e construção de novos conhecimentos, o fato de que a escola seja pensada para muitos, é possível pensar e acolher considerando a especificidade de cada um que a constitui.




    Prof.ª. Ma. Andréa Sebastiana do Rosário Cavalcante Machado


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A qualidade na educação é um tema presente nos discursos atuais. Da mesma forma, é sabido que são necessárias ações que visem melhorias no sistema educacional nas várias instâncias para que isso de fato aconteça. Dentre os diversos fatores que contribuem para a falta da qualidade na educação está a obstrução do fluxo escolar e, consequentemente, a distorção idade e ano.




    A partir das reflexões oriundas da Conferência Mundial sobre Educação para Todos em 1990 e da Cúpula de Nova Delhi em 1993, os debates sobre a necessidade de implementação de políticas para a correção do fluxo escolar começaram a ganhar espaço no cenário educacional. A partir desses debates, o Ministério da Educação (MEC) estabeleceu algumas ações importantes que resultaram num progresso significativo na escolarização da população nos últimos anos. Dentre essas ações, estão o Plano Decenal de Educação para Todos – 1993/2003 (BRASIL, 1993) e o Plano Político Estratégico – 1995/1998 (BRASIL, 1995).




    Respaldados por essas medidas e fortalecidos pela publicação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação no 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996) e a proposta de descentralização e flexibilidade no sistema educacional brasileiro, na década de 1990, os estados e municípios puderam criar políticas próprias para a implementação de alternativas para os problemas de reprovação, evasão e distorção idade e ano que influenciam diretamente no fluxo escolar.




    Apesar de todas essas ações, as análises dos dados educacionais indicam que os índices de repetência e distorção idade e ano ainda constituem problemas relevantes no sistema de educação brasileiro. Como exemplo, no Estado do Amazonas os resultados, segundo dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), mostram que no ano de 2014 a distorção foi de 30,1%, representando um número bastante elevado. No Brasil esse índice foi de 16% no mesmo ano.




    No Estado do Amazonas, o Projeto Avançar foi uma alternativa criada para o Primeiro Segmento do Ensino Fundamental no ano de 2005, a partir da Resolução no 153/2004, do CEE/AM (AMAZONAS, 2004) e, para o Segundo Segmento e tal etapa de ensino por meio da Resolução nº 83, de 24 de julho de 2007- CEE/AM (AMAZONAS, 2007) a fim de amenizar os problemas relacionados à distorção idade e ano. O Projeto tem como objetivo oferecer um atendimento diferenciado às crianças do Ensino Fundamental em defasagem escolar.




    Assim, o Projeto Avançar é o foco do presente estudo. A motivação da pesquisadora para a abordagem do tema justifica-se pela sua atuação como gestora na Escola Estadual Heloísa Goveia1 onde verificou problemas na implementação e na operacionalização do Projeto. A instituição vem apresentando redução nos índices de aprovação e aumento nos índices de abandono no Avançar nos últimos anos. Dessa forma, o objetivo desta pesquisa é contribuir com sugestões que visem à melhoria da execução do Projeto Avançar.




    A Escola Estadual Heloísa Goveia, situada na cidade de Manaus-AM, pertencente à Coordenadoria Distrital de Educação 06, ofereceu turmas do Avançar nos anos de 2007, 2009, 2010, 2013, 2014, 2015 e em 2016. No período de 2010 a 2015 a média de alunos aprovados ficou em torno de 56,88%. O menor índice foi no ano de 2015 (41,82%). Ou seja, em 2015, mais da metade dos alunos foram reprovados. Além disso, 27,27% dos alunos matriculados no Avançar deixaram de frequentar a escola no mesmo ano.




    A pesquisa realizada apresenta as dificuldades da equipe gestora da unidade na implementação e funcionamento do Programa de Correção do Fluxo Escolar - Projeto Avançar no período de 2010 a 2015. O estudo teve como objetivos: descrever como o Projeto Avançar funcionou na Escola Estadual Heloísa Goveia; analisar as ações desenvolvidas e as dificuldades da equipe gestora no gerenciamento do Projeto e na redução dos índices de abandono dos alunos matriculados no Avançar e, ainda, com base nos achados da pesquisa, propor um Plano de Ação Educacional visando a melhoria no desenvolvimento e resultados do Avançar na escola pesquisada.




    O tema se faz relevante, na medida em que, a partir dos dados coletados, foram propostas ações voltadas para as causas identificadas. Portanto, este livro foi organizado em três capítulos.




    O primeiro capítulo, descreve o Projeto Avançar, a partir da abordagem da distorção idade e ano nas três dimensões (nacional, estadual e institucional) e a de sua implementação como uma alternativa de correção do fluxo escolar no Estado do Amazonas, bem como, o seu funcionamento na escola pesquisada. Para tanto, apresenta-se os dados disponibilizados através de documentos, registros e sites oficiais.




    No segundo capítulo, teremos uma reflexão teórica que auxiliará na compreensão do caso de gestão, analisando o processo de implementação de políticas públicas articulando-o com o Projeto Avançar, subsidiados por Mainardes (2006) e Condé (2012). Serão apresentados alguns desafios da gestão no cotidiano das escolas com base nas contribuições de Lück (2011), Burgos e Canegal (2011), Machado (2015) e Minzberg (2010). Por fim, será feita uma reflexão em relação ao abandono, tendo como suporte os autores: Cardozo (2003); Batista et al (2009); Castelar et al. (2012); Caetano (2005); Vasconcelos e Mattos (2011).




    Ainda no capítulo 2, foram identificados os aspectos metodológicos da pesquisa, baseados em André (2005), no que se refere ao estudo de caso; Minayo (2001) que apresenta o conceito e etapas da pesquisa qualitativa e em Alves e Silva (1992). Embasado nestes autores, se justifica a utilização da entrevista com roteiro semiestruturado, como instrumento selecionado para a coleta de dados.




    A partir dos achados da pesquisa, foi feita uma análise da gestão pedagógica do Projeto Avançar na escola Heloísa Goveia, tendo como suporte a Proposta Curricular do Programa de Correção de Fluxo (AMAZONAS, 2005a) e as teorias discutidas na fundamentação. Os dados foram organizados em categorias, a saber: concepções de aprendizagem; recursos materiais disponíveis, acompanhamento pedagógico e a formação dos profissionais que trabalham com o Avançar. Na segunda fase da análise, foi abordada a questão do abandono, por meio da concepção dos sujeitos, possíveis causas e as ações desenvolvidas em torno do problema.




    No terceiro capítulo, serão apresentados os elementos para uma possível intervenção ao problema estudado através do Plano de Ação Educacional (PAE). As propostas estão voltadas à elaboração de ações a partir da unidade escolar, na promoção de formação da equipe sobre o Projeto Avançar e sua metodologia, possibilitando uma prática que atenda à realidade da escola e mais especificamente, às turmas do projeto.




    




    

      

        1 Escola Estadual Heloísa Goveia é o nome fictício da instituição onde foi realizada a pesquisa.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 OS DESAFIOS DA DISTORÇÃO IDADE E ANO E A IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO AVANÇAR COMO ALTERNATIVA DE CORREÇÃO DO FLUXO ESCOLAR




    Um significativo número de alunos que ingressam na escola não consegue concluir os estudos no tempo previsto. Muitos são os fatores que contribuem para o rompimento do fluxo normal dentro do processo de escolarização. Situações de reprovação e abandono são rotineiras dentro das unidades de ensino e essas são reforçadas por questões socioeconômicas e culturais.




    O presente capítulo apresentará os desafios da distorção idade e ano no cenário nacional, bem como na Rede Estadual de Educação do Amazonas e na escola pesquisada. Será feita uma abordagem das principais políticas voltadas à melhoria da qualidade do ensino e como o Projeto Avançar foi implementado pela Secretaria de Educação e Desporto do Amazonas (Seduc – Am), suas principais características como programa de correção do fluxo e os níveis de comprometimento dos diferentes segmentos dentro da rede. Além disso, será abordada a fundamentação legal do projeto.




    Também será apresentada a escola selecionada, seus principais dados, a realidade na qual está inserida, e o contexto com a qual a pesquisa se relaciona. Nesse contexto, ainda será destacado como o Projeto Avançar funciona na escola e como a equipe gestora faz o atendimento e monitoramento das turmas que compõem a fase 2 do Programa, os dados e evidências, bem como, os principais atores envolvidos. Serão expostos os resultados dos últimos anos.




    O caso de gestão estará voltado às ações desenvolvidas pela equipe e os índices apresentados pela unidade de ensino no período de 2010 a 2015. Serão elencados os dados que evidenciam o problema pesquisado a partir de registros, documentos e resultados encontrados em sites oficiais da Secretaria de Educação, Ministério da Educação e Cultura, entre outros.




    1.1 O PANORAMA DA DISTORÇÃO IDADE E ANO NO BRASIL




    A distorção idade e ano é um indicador marcante nos dados educacionais do Brasil. A distorção se caracteriza pelo atraso de dois ou mais anos de escolaridade levando em conta a idade considerada adequada para cada ano de ensino. Os principais fatores que levam à distorção idade-ano e consequentemente, ao baixo fluxo escolar dos alunos, estão relacionados às taxas de reprovação, evasão e abandono.




    Na década de 1990, os índices de distorção idade-ano no Brasil chegaram a atingir 46,7% dos alunos do Ensino Fundamental e 53,9% do Ensino Médio, segundo o Censo Escolar/1998 (INEP, 1998), através de pesquisa realizada pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep).




    Dados mais recentes revelam que no período de 2010 a 2014 as taxas de rendimento, distorção idade-ano e abandono no ensino fundamental, em todo o país, foram os seguintes, apresentados na Tabela 1:




    Tabela 1- Taxa de rendimento, abandono e distorção idade e ano no Ensino Fundamental, no Brasil de 2010 a 2014
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    Fonte: Elaboração própria a partir Meritt e Lemann (2015).




    Conforme os dados apresentados, de 2010 a 2013 houve aumento nas taxas de aprovação, tanto nos anos iniciais, como nos anos finais. Da mesma forma, as taxas de reprovação, nesse mesmo período diminuíram. No ano de 2014, houve uma pequena alteração nos índices de aprovação e reprovação tanto nos anos iniciais, como nos anos finais. Quanto ao abandono, no período apresentado, houve redução tanto nos anos iniciais, como nos anos finais. Os índices mais altos de abandono, conforme a Tabela 1 ocorreram no ano de 2010. Com relação à distorção, nos anos iniciais, em 2014, houve uma redução, porém nos anos finais, no ano de 2012 e 2013, os dados permaneceram os mesmos, tendo uma queda em 2014. Observa-se que há entraves significativos no combate à defasagem, apontando que apesar de os alunos estarem melhorando seus índices de aprovação, boa parte destes, ainda se encontra fora da idade com relação à série em curso.




    Corrigir os índices de distorção idade ano e o fluxo escolar é um grande desafio às políticas educacionais do Brasil e vem sendo foco de debates, principalmente, a partir da década de 1990. Dentre as ações que foram imprescindíveis para esses debates estão: a Conferência Mundial sobre Educação para Todos (1990), em Jomtien na Tailândia. O principal objetivo da Conferência foi estabelecer compromisso mundial através de ações que garantissem uma educação digna, de forma que todas as pessoas tivessem acesso à escola, bem como, à promoção da equidade e especial atenção à aprendizagem por meio do envolvimento de todas as instâncias (nacional, estadual e municipal). Os resultados das discussões foram concentrados no documento da Declaração Mundial sobre Educação para Todos e os países participantes se comprometeram em adotar medidas, a fim de atender ao pacto assumido.




    O documento serviria de guia na luta pela recuperação da educação e para indicar as diretrizes da política educacional no País. No entanto, não se tratava de um documento fechado, ele deveria ser discutido e aperfeiçoado por cada estado e município a fim de atender à realidade local. Dessa forma, deveria ser adaptado e direcionado através da elaboração de metas para serem realizadas nos dez anos seguintes.




    Na Cúpula de Nova Delhi, realizada na Índia em 1993, os representantes dos países participantes reiteraram o compromisso firmado na Declaração Mundial sobre Educação para Todos em atender às necessidades básicas de aprendizagem, universalizando o acesso à educação e ampliando as oportunidades para as crianças, jovens e adultos.




    A partir dessas ações, começaram a ser definidas, no Brasil, algumas medidas que atendessem ao compromisso firmado nas Conferências citadas, a fim de implementar políticas públicas voltadas à melhoria na oferta e na qualidade do ensino. O Plano Decenal de Educação para Todos - 1993-2003 (BRASIL, 1993), o Plano Político Estratégico – 1995/1998 (BRASIL, 1993), a LDB no 9394/96 (BRASIL, 1996) e o Programa de Aceleração de Aprendizagem (BRASIL, 1997) são algumas dessas ações.




    O Plano Decenal de Educação para Todos foi o resultado de uma série de debates envolvendo vários segmentos da sociedade e tinha como objetivo ser instrumento de luta pela educação básica do país. O plano determinava que cada segmento assumisse o compromisso com a melhoria do ensino tanto na questão pedagógica como na estrutura e na valorização dos professores. Tinha também como foco, o fortalecimento e a autonomia das instituições a partir da elaboração e execução do Projeto Político Pedagógico - PPP (BRASIL, 1993).




    Dentre os debates na elaboração do Plano Decenal de Educação para Todos foram discutidos não somente a garantia de vagas para todas as crianças e jovens, mas também os recursos disponíveis à educação, bem como, a formação e a carreira dos professores, avaliação e acompanhamento do aluno. Também fizeram parte da pauta, as condições dos prédios escolares e equipamentos. Dentre os principais temas, estiveram também em discussão a repetência e evasão.




    O Plano Político Estratégico – 1995/1998 (BRASIL, 1995) estabeleceu uma série de ações que além de reforçar os compromissos assumidos no Plano Decenal de Educação para Todos, visavam à garantia de uma educação de qualidade. Dentre as ações estabelecidas está a publicação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional no 9394/96 (BRASIL, 1996) que determinou as diretrizes e bases, possibilitando um significativo progresso na educação nos últimos anos.




    Ainda nesse contexto, a LDB no 9394/96 reforçou o processo de avaliação do rendimento escolar, assim como das instituições de ensino, instituindo no artigo 87 um sistema nacional de rendimento escolar. Nos artigos 23 e 24 existe uma abertura de possibilidades (BRASIL, 1996), dentre eles, Prado (2000) aponta: aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; avanço nos cursos e nas séries mediante verificação de aprendizagem; promoção automática; regime de ciclos; criação de classes de aceleração de aprendizagem.




    A partir dessa trajetória, foi dada uma atenção maior ao problema da distorção idade e ano no Brasil e começaram a ser implementados os programas de correção de fluxo escolar. Nesse contexto, no ano de 1997, foi instalado em várias redes públicas de ensino do país, o Programa de Aceleração de Aprendizagem como um instrumento emergencial para atender aos alunos com defasagem idade e ano, atingindo, em 1998, 1 milhão e 200 mil alunos. A princípio, era voltado para as séries iniciais do Ensino Fundamental.




    Entre 1999 – 2000, a Secretaria de Ensino Fundamental do Ministério da Educação (SEF/MEC) analisou e recomendou o total de 1.174 projetos de prefeituras municipais e secretarias estaduais de Educação. Com esses projetos, foram atendidos 537.367 alunos de 1a a 4a série, com distorção de dois ou mais anos, e capacitou 32.894 professores para atuarem nas classes de aceleração (PARENTE e LÜCK, 2004, p.9).




    A expansão de Programas de Aceleração de Aprendizagem conseguiu atender a um percentual significativo de estudantes que se encontravam em distorção. Porém, apareceram também alguns entraves, conforme pesquisa realizada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), que trata das dificuldades de implementação do programa que foram identificadas pelo MEC, essas se referem a:




    [...] aspectos diversos, tais como: operacionalização/administração do programa; escassez de recursos materiais; problemas com alunos, pais e comunidade; e a resistências na escola e na comunidade. O maior grau de dificuldade (48,3%), entretanto, foi atribuído à operacionalização e à administração do programa, incluindo uma diversidade de aspectos, como falta de assessoria técnica, de orientação, de acompanhamento, de experiência e de apoio técnico ao professor, por exemplo. Em segundo lugar, com 37%, destaca-se a dificuldade atribuída ao aluno, expressa por antigos problemas de disciplina, falta de motivação, dificuldade de aprendizagem, evasão, absenteísmo, crianças portadoras de necessidades especiais – e como agravante, a condição socioeconômica dos alunos (PARENTE e LÜCK, 2004, p.10).




    Apesar das dificuldades na implementação do Programa de Aceleração de Aprendizagem, reveladas pela pesquisa, ele representou um importante passo para a correção do fluxo escolar, atendendo a uma demanda significativa de alunos. Os resultados, segundo o relatório, foram animadores, na medida em que houve uma redução das taxas de distorção e uma inicial desobstrução do fluxo. De 1996 para 2000, a distorção nos sistemas estaduais e municipais caiu de 26% e 40,4% para 19,7% e 30,7% respectivamente.




    Através do Programa de Aceleração de Aprendizagem, o MEC disponibilizou aos estados e municípios, recursos para a formação de professores, bem como, o material didático necessário para o seu funcionamento. Além disso, estavam incluídas aulas por meio de TV, como o Telecurso 20002. O programa, conforme o Relatório divulgado foi uma maneira de tentar recuperar o tempo perdido por uma parcela da sociedade que se encontrava em defasagem idade-ano escolar e fomentou a elaboração de projetos com esse objetivo.




    De um modo geral, os projetos oriundos do Programa têm no seu desenho, uma metodologia que visa atender a essa população específica de forma diferenciada, sempre buscando trabalhar a autoestima dos alunos através de condições especiais de ensino-aprendizagem.




    Apesar de todas essas ações, segundo dados do Inep (2015) a defasagem idade e ano em 2014, no Brasil, foi de 20% no Ensino Fundamental e 28,2% no Ensino Médio e passa a ser bem maior quando trabalhados por regiões, onde há um crescimento, chegando a 29,8% do Ensino Fundamental e 44,1% no Ensino Médio na Região Norte. Portanto, é fundamental que haja mudanças estruturais e políticas públicas que atendam a essas crianças e jovens em distorção idade e ano e que tenham como foco um ensino de melhor qualidade que propicie melhores índices de aprovação. No Amazonas, em 2005, foi implementado o Programa de Correção de Fluxo Escolar – Projeto Avançar, como uma alternativa para corrigir os índices de defasagem idade e ano. A seção seguinte apresentará os dados da distorção no Estado e na escola pesquisada.




    1.2 A DISTORÇÃO NO CONTEXTO DO ESTADO DO AMAZONAS E NA ESCOLA EM ESTUDO




    Assim como os demais estados brasileiros, o Sistema Educacional do Amazonas é administrado por uma Secretaria de Educação (SEDUC/AM) que atende a uma população de 242.460 alunos no Ensino Fundamental e 175.5463 no Ensino Médio, conforme dados do Censo Escolar/INEP (2015).




    A SEDUC/AM foi criada no ano de 1946, pela Lei nº 1.596, de 05 de janeiro 1946 (AMAZONAS, 1946). No ato da sua criação, era denominada de Diretoria Geral do Departamento de Educação e Cultura, sofrendo a primeira alteração na nomenclatura com a Lei nº 12, de 09 maio de 1953 (AMAZONAS, 1953), quando passou a ser denominada de Secretaria de Educação, Cultura e Saúde. A nomenclatura Secretaria de Estado de Educação e Qualidade de Ensino (SEDUC), veio com a Lei nº 2.600, de 04 de fevereiro de 2000 (AMAZONAS, 2000) e em 2019 passou a ser chamada de Secretaria de Estado de Educação e Desporto agregando atribuições das Secretarias de Educação e Qualidade do Ensino (Seduc) e de Juventude, Esporte e Lazer (Sejel).




    Cabe à Secretaria o assessoramento às escolas estaduais na elaboração, execução e avaliação de programas educacionais e implementação de inovações pedagógicas no Ensino Fundamental e Médio e suas modalidades. É administrada pelo Secretário de Estado de Educação do Amazonas, auxiliado por um Secretário Executivo e por quatro Secretários Executivos Adjuntos, e está constituída pela seguinte estrutura organizacional: Ouvidoria, Órgãos Colegiados, Órgãos de Assistência e Assessoramento, Órgãos de Atividades-Meio e Órgãos de Atividades-Fim.




    A estrutura atual da SEDUC/AM ganhou esse formato, recentemente, quando foram implementadas algumas mudanças, criando inclusive as Coordenadorias Distritais de Educação que funcionam na capital e as Coordenadorias Regionais que funcionam no interior e têm como objetivo atender às escolas sob a sua jurisdição, monitorando e assistenciando as atividades administrativas e pedagógicas.




    O objetivo da implementação das Coordenadorias Distritais de Educação foi dar suporte às escolas, a fim de melhorar o desempenho da Rede Estadual de Educação, bem como, atender às questões técnico-pedagógicas e administrativas. Na estrutura organizacional, as Coordenadorias Distritais de Educação (CDEs), estão divididas em quatro Coordenadorias Adjuntas, sendo elas: Coordenadoria Adjunta Administrativa e Financeira; Coordenadoria Adjunta Pedagógica do Ensino Fundamental I – Anos Iniciais; Coordenadoria Adjunta Pedagógica do Ensino Fundamental II – Anos Finais e Coordenadoria Adjunta Pedagógica do Ensino Médio. Cada Coordenadoria Adjunta Pedagógica tem um Coordenador e uma equipe de Assessores que fazem as visitas nas escolas periodicamente.




    Conforme a Lei Delegada nº 8, de 05 de julho de 2005 (AMAZONAS, 2005c), alterada em 26 julho de 2011 pela Lei no 3.642 (AMAZONAS, 2011), as CDEs possuem como principais funções o conhecimento das necessidades pedagógicas e administrativas das escolas sob a sua jurisdição a fim de orientar a equipe das unidades de ensino sobre a prestação de contas de recursos financeiros, bem como a importância da manutenção e conservação da infraestrutura das escolas. Além disso, fazem o acompanhamento das atividades desenvolvidas nas unidades, verificando o cumprimento do Calendário e Regimento Escolar e assessorando as escolas na implementação do Projeto Político Pedagógico (PPP) e dos órgãos colegiados, como a Associação de Pais Mestres e Comunitários (APMC) e Conselhos Escolares.




    Retomando os dados sobre a Secretaria Estadual de Educação e Desporto, nos últimos anos, a Rede apresentou, no Ensino Fundamental, os seguintes resultados, conforme exposto na Tabela 2:




    Tabela 2- Taxa de rendimento, abandono e distorção idade e ano no Ensino Fundamental, no Amazonas de 2010 a 2014
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